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Ponta Delgada, 22 de Maio de 2009

Intervenção do presidente do Governo Regional dos Açores, Carlos César

É com o maior gosto que presido, uma vez mais, à inauguração deste Concurso Micaelense da Raça Holstein Frísia, que se realiza este ano na sua oitava edição, demonstrando o valor e a indispensabilidade desta iniciativa da Associação Agrícola de S. Miguel no certame pecuário dos Açores.
Eventos como este, para além de estimularem o profissionalismo dos empresários agrícolas, evidenciam a evolução da nossa produção leiteira e promovem publicamente o efectivo pecuário e o seu cada vez mais exigente estatuto genético e sanitário.

A evolução da bovinicultura de leite verificada nos Açores demonstra que fizemos – todos – nestes últimos anos, nos Açores, um bom trabalho e um importante percurso. Hoje, com praticamente o mesmo número de animais de leite, produzimos mais 37% do que há uma década, melhorando muito significativamente a média de produção por animal. Verificou-se, pois, um grande progresso ao nível da produtividade com reflexos, naturalmente, ao nível do rendimento dos produtores.
Há apenas uma década, a quota de referência atribuída aos produtores açorianos era de 382 milhões de litros. Hoje, estão distribuídos aos produtores açorianos 540 milhões de litros de quota leiteira, com um acentuado crescimento nos últimos 4 anos. 
Pela primeira vez, em mais de 20 anos de sistema de quotas, a quota cobre toda a produção regional de leite, afastando o cenário de pagamento de indemnizações suplementares que nos queriam impor em 2003, quando, com firmeza, o Governo dos Açores conseguiu ultrapassar essa ameaça fazendo reembolsar aos nossos produtores os valores das multas aplicadas. Batemo-nos, entretanto, pelo aumento de quota leiteira dos Açores, com o objectivo de garantir maior rendimento aos nossos produtores de leite que, com o reforço de quota, garantiram um acréscimo de mais de 5 milhões de euros anuais com o respectivo prémio aos produtos lácteos.
Todos conhecemos a decisão comunitária, tomada em 2003, condenando o sistema de quotas ao desmantelamento. Ninguém de boa fé, porém, pode questionar o extraordinário empenho que o Governo dos Açores sempre teve junto das instâncias europeias para contrariar tal processo. Continuamos a fazê-lo, agora, salientando que nos momentos conturbados de mercado que estamos a viver a decisão da desregulação da produção leiteira ainda mais se revela errada. Defendemos, também, que, a consumar-se essa opção de liberalização, todos os órgãos de decisão devem decidir com previsão e estar preparados para uma via compensatória e de integração da estrutura produtiva regional no novo enquadramento. Os planos de apoio e investimento do Governo Regional para o efeito estão devidamente programados e desenvolvem-se em diálogo constante com o associativismo agrícola, a ajuda de meios financeiros nacionais está equacionada e, assim o esperamos, a nova Comissão Europeia poderá ter uma sensibilidade reforçada para os mesmos efeitos.
Em minha opinião, temos trabalhado bem no sector leiteiro açoriano, induzindo-lhe uma significativa reestruturação que deveremos prosseguir e aprofundar. Essa reestruturação positiva tem outros aspectos, como é o caso do redimensionamento das explorações, que passaram de uma quota média de 82.000 litros para cerca de 160.000 litros, e da modernização do tecido industrial da transformação, que permitiu já uma alteração de paradigma dos produtos lácteos levados aos mercados, reduzindo-se a proporcionalidade da comercialização de produtos de menos valor de mercado, como, por exemplo, o leite em pó.

A Associação Agrícola de São Miguel é bem um exemplo do trabalho desenvolvido na Região em matéria de melhoria genética, dando também um enorme e decisivo contributo para que os Açores deixassem de ser uma região importadora e passassem a ser numa região produtora e exportadora de animais de alta qualidade genética. Esta transformação, que é fruto de um trabalho prolongado que agora dá os seus primeiros resultados, cria novas e sustentáveis oportunidades de negócio para os nossos produtores e afirma a capacidade da agricultura açoriana no domínio da inovação dos conteúdos tecnológicos de melhor referência.

Também nos parâmetros da Sanidade Animal podemos encontrar grandes mudanças. Por exemplo, no início da década de noventa a brucelose bovina tinha uma taxa de incidência da ordem dos 6%, com o rastreio de cerca de cem mil animais. Hoje, com rastreios de 220 mil, a taxa de brucelose caiu para 0,3%. Ilustrando estes bons resultados obtidos, algumas das nossas ilhas – como a Graciosa, o Pico, as Flores e o Corvo – já foram declaradas pela autoridade veterinária europeia como ilhas oficialmente indemnes à brucelose, decorrendo o processo para o mesmo reconhecimento para as ilhas do Faial e de Santa Maria. Em S. Jorge, Terceira e S. Miguel também já se verificam baixas taxas de incidência.
Estes factores, que conjugam a boa genética com a boa sanidade animal, garantem um estatuto de eleição das nossas produções animais, em particular da nossa bonivicultura de leite. O trabalho executado no âmbito do contraste leiteiro, que constitui um importante instrumento de gestão dos nossos empresários agrícolas e um procedimento necessário e imprescindível ao registo genealógico dos animais, confirma a existência de um apreciável número de animais leiteiros de enorme valor genético, pelo que importa mantê-lo com o maior rigor.

Temos recebido, por isso, o reconhecimento e a avaliação positiva encorajadora da parte de todos os juízes internacionais, de competência amplamente reconhecida, que têm vindo julgar os concursos que anualmente se realizam nas nossas ilhas, como acontece no caso deste Concurso Micaelense da Raça Holstein Frísia. Esta é, também, uma boa maneira de mostrar que a nossa genética em vacas leiteiras está hoje em condições de ombrear com a de outras regiões e países europeus de referência. 
Por outro lado, apoiando o Governo, como tem apoiado, as iniciativas da Associação Agrícola de São Miguel na organização da participação anual de jovens animais, nascidos e criados nos Açores, da raça Holstein Frísia em concursos nacionais – e sendo esta participação coroada de êxito conforme o atestam as classificações obtidas e os vários e numerosos prémios sempre alcançados –, estamos a garantir uma boa divulgação, a reconhecer o empreendedorismo dos nossos agricultores e a valorizar o seu trabalho.

Senhoras e senhores dirigentes e empresários agrícolas

Todos sabem que todos e em todos os lugares atravessam dificuldades em função da crise financeira e económica internacional que também determinou alterações de consumos e de mercados em geral. Directamente, por umas razões, e indirectamente por outras, as produções e os empresários agrícolas também as sentem com intensidade variável. O bom senso permite-nos facilmente perceber que, em muitos casos, as autoridades regionais não podem sanar dificuldades que nenhumas outras têm conseguido e que dependem de decisões de alcance global. Não têm credibilidade, pois, os políticos, e outros, que vendem “soluções instantâneas para os problemas com resultados nos dias seguintes” – são compradores de votos que não dão grande valor aos compromissos e às palavras. Importa, assim, trabalhar com competência e no limite máximo dos nossos meios e atribuições e desenvolver esse trabalho com o aconselhamento e a participação permanente do associativismo agrícola. Isso tem acontecido nos Açores e vai continuar a acontecer.
É nesse âmbito que continuaremos um volumoso investimento na melhoria das infra-estruturas públicas que contribuem para facilitar e aumentar a actividade e o rendimento dos nossos agricultores. Por isso, o Governo dos Açores reforçou orientações e recursos para melhorar o apoio ao investimento na modernização das explorações, apoio que agora vai ser majorado para as explorações leiteiras, incentivando e induzindo novas e reprodutivas melhorias nas suas próprias infra-estruturas.
Visando, igualmente, ajudar na sustentabilidade e competitividade do sector agrícola, já pusemos em vigor medidas relativas à compensação de juros de investimento realizados nas explorações, à criação de uma linha de crédito para constituição de fundo de maneio das explorações e do programa complementar de apoio à execução financeira de novos investimentos. Agora, estamos a operacionalizar, com as organizações de produtores, a antecipação integral do pagamento de um dos mais significativos apoios às nossas explorações leiteiras: o prémio aos produtos lácteos, de cerca de 18 milhões de euros.

Com o objectivo de reduzir os custos com a suplementação alimentar dos animais neste período de maior retracção dos mercados, com especial impacto no sector do leite e dos lacticínios, também posso anunciar hoje a aprovação de um novo reforço do apoio à importação de cereais, contrariando deste modo a tendência do mercado e contribuindo para a manutenção do rendimento dos nossos produtores.

Vamos continuar, naturalmente, o investimento nas redes viárias agrícolas, rurais e florestais e no crescimento das redes de electricidade nas explorações, onde ainda temos muito a fazer. Todavia, já foram transmitidas orientações para um reforço excepcional das acções e dos financiamentos afectos ao recentemente estruturado “Plano Regional de Investimento em Sistemas de Abastecimento de Água à Pecuária”, que prevê, para todas as nossas ilhas, para já, um investimento global, nesta legislatura, superior a 16 milhões de euros. A execução desse Plano deverá suprir actuais insuficiências detectadas nos sistemas de captação, armazenagem e distribuição de água à pecuária em várias ilhas.

Já este ano, e falando apenas em S. Miguel, decorrem trabalhos nos sistemas de abastecimento de água à lavoura em valor superior a 2,5 milhões de euros, e, ainda este ano, serão lançadas a concurso importantes e estruturantes obras, como a empreitada de construção e reconversão da Lagoa do Carvão, no valor de um milhão de euros, ou as empreitadas das lagoas artificiais da Lomba da Maia e da Lomba de São Pedro, no valor de mais de dois milhões e trezentos mil euros.

Continuaremos, assim, a ajudar os nossos investidores agrícolas com os nossos investimentos públicos e a defender os seus interesses, que são os interesses de todos nós, nas instâncias decisórias adequadas. É o que temos feito, melhor do que alguma vez já se fez, e o que vamos continuar a fazer na convicção de que o sector agrícola, nas suas diversas fileiras e modos de produção, gera riqueza, alimenta famílias, garante crescimento sustentado à nossa economia e qualifica os Açores.
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